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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : WJO ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 
AGRAVANTE : JOSE LUIZ MOREIRA 
AGRAVANTE : OSWALDO MALVA PEREIRA RAMOS 
AGRAVANTE : WLAMIR LOPES DA COSTA 
ADVOGADA : NATÁLIA PENTEADO SANFINS - SP241243
AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, houve impugnação genérica de parcela dos fundamentos
da decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. A devida impugnação da Súmula n. 7 do STJ determina que a parte aponte
pontualmente  as  premissas  fáticas  firmadas  no  acórdão  de  origem aptas  a
permitir o exame pretendido, não servindo a tal propósito a alegação genérica
de  que  a  análise  da  pretensão  recursal  não  carece  de  revolvimento  fático-
probatório do acervo dos autos, como ocorreu no caso dos autos.
3. A respeito da Súmula n.  83/STJ, a jurisprudência desta Corte é no sentido
de que a impugnação específica exige que a parte recorrente indique julgados
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  precedentes  utilizados  na  decisão
agravada,  de  modo a  demonstrar  que  a  matéria  não seria  pacífica  naquele
momento ou que estaria superada, ou deixar claro que os julgados apontados
como precedentes  não se  aplicam ao caso concreto em análise,  o  que não
aconteceu no presente caso.
4. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  WJO  ENGENHARIA  E

CONSULTORIA  LTDA.,  JOSE  LUIZ  MOREIRA,  OSWALDO  MALVA  PEREIRA

RAMOS e WLAMIR LOPES DA COSTA contra decisão monocrática da Presidência do

STJ, por meio da qual foi aplicada a Súmula n. 182 do STJ.
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento  no art.  105,  inciso  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da  Constituição Federal,  contra

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado

(fl. 587):

DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO.  PLANO  DE  SAÚDE
COLETIVO.  REAJUSTES  POR  SINISTRALIDADE  E
VCMH. RECURSO PROVIDO. 
I.  Caso  em Exame  Apelação  contra  sentença  que  julgou
procedente a demanda declarando nulos os reajustes anuais
financeiros e por sinistralidade aplicados entre 2019 e 2023,
condenando a ré à adequação das mensalidades aos índices
da ANS e à restituição dos valores pagos a maior. 
II. Questão em Discussão A questão em discussão consiste
na legalidade dos reajustes por sinistralidade e VCMH em
contratos de plano de saúde coletivo, e a possibilidade de
restituição dos valores pagos a maior. 
III. Razões de Decidir 
A cláusula  de  reajuste  por  sinistralidade  e  VCMH não é
abusiva,  pois  os contratos coletivos por adesão não estão
adstritos aos índices da ANS. O STJ permite reajustes em
contratos coletivos quando a mensalidade se torna inviável. 
A  prescrição  trienal  impede  a  restituição  de  valores
anteriores a junho/2021. Os reajustes entre 2019 e 2023 não
são excessivos. 
IV. Tese de Julgamento e Dispositivo 
Tese  de  julgamento:  A  legalidade  dos  reajustes  por
sinistralidade  e  VCMH  em  contratos  coletivos  é
reconhecida,  não  havendo  abusividade  nos  reajustes
aplicados.  A  prescrição  trienal  impede  a  restituição  de
valores anteriores a junho/2021.
Recurso provido.

Rejeitados  os  embargos  de  declaração  opostos  (fls.  595-597,  607-609  e

616-618).

Nas  razões  do  agravo  interno,  a  parte  agravante  alega  que  promoveu  a

devida impugnação  das Súmulas n. 5, 7 e 83/STJ por ocasião do agravo em recuperação

judicial, não sendo o caso de aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,

pela submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada não apresentou contrarrazões (fls. 824-831).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência

de afronta ao art. 1.022 do CPC, ausência de afronta a dispositivo legal, incidência da

Súmula 83/STJ, Súmula 5/STJ e Súmula 7/STJ.

No  caso  dos  autos,  houve  impugnação  apenas  genérica  de  parcela

dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Do simples cotejo entre o

decidido  e  as  razões  do  agravo  em recurso  especial,  é  possível  verificar  que  a  parte

agravante não rebateu a incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83/STJ.

Nos  termos  do  art.  932,  inciso  III,  do  Código  de  Processo  Civil  e  do

art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá

do  agravo  em  recurso  especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos

os fundamentos da decisão recorrida".

Relembra-se que a devida impugnação da Súmula n. 7 do STJ determina

que a parte aponte pontualmente as premissas fáticas firmadas no acórdão de origem aptas

a permitir o exame pretendido, não servindo a tal propósito a alegação genérica de que

desnecessário revolvimento fático-probatório, como ocorreu no caso dos autos.

Já "para afastar o fundamento da decisão agravada de incidência do óbice da

Súmula 83/STJ não basta apenas deduzir alegação genérica de presença dos requisitos de

admissibilidade,  ou  de  inaplicabilidade  do  referido  óbice,  devendo  a  parte  recorrente

demonstrar  que outra  é  a  positivação do direito  na jurisprudência desta  Corte,  com a

indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos  referidos  na  decisão

agravada, ou deixar claro que os julgados apontados como precedentes não se aplicam ao

caso concreto em análise" (AgInt no AREsp n. 1.932.535/DF, relator Ministro Luis Felipe

Salomão,  Quarta  Turma,  DJe  de  3/3/2022),  o  que  também  não  ocorreu  na  hipótese

vertente.

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade do

recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o

que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na

origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, cito paradigma orientador da Corte Especial:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/1973.
ENTENDIMENTO  RENOVADO  PELO  NOVO  CPC,
ART. 932.
1.  No  tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível
ao  recorrente  a  eleição  dos  fundamentos  objeto  de
sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505
do  CPC/1973. Tal  premissa,  contudo,  deve  ser
afastada  quando  houver  expressa  e  específica  disposição
legal  em  sentido  contrário,  tal  como  ocorria  quanto  ao
agravo  contra  decisão  denegatória  de  admissibilidade  do
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recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido
no  art.  544,  §  4º,  I,  do  CPC,  no  sentido  de  que  pode  o
relator  "não  conhecer  do  agravo  manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo
novel CPC, em seu art. 932.
2.  A  decisão  que  não  admite  o  recurso  especial  tem
como  escopo  exclusivo  a  apreciação  dos  pressupostos
de  admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é  único,
ainda  quando  a  fundamentação  permita  concluir  pela
presença  de  uma  ou  de  várias  causas  impeditivas  do
julgamento  do  mérito  recursal,  uma  vez  que  registra,  de
forma unívoca,  apenas  a  inadmissão do recurso.  Não há,
pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em
unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua
parte  dispositiva,  e  não  a  fundamentação  como  um
elemento  autônomo em si  mesmo,  ressoando inequívoco,
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais. 
4.  Outrossim,  conquanto  não  seja  questão  debatida
nos  autos,  cumpre  registrar  que  o  posicionamento
ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art.
1.042,  caput,  do  CPC/2015, que  veda  o  cabimento
do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do
entendimento  consagrado  no  julgamento  de  recurso
repetitivo,  quando  então  será  cabível  apenas  o  agravo
interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha,  relator  para  acórdão  Ministro  Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

No mesmo sentido, cito: AgInt no AREsp n. 2.790.566/SP, relator Ministro

João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  DJEN  de  21/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.

2.680.447  /CE,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJe  de

4/11/2024; AgInt no AREsp n.  2.649.276/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira

Turma, julgado em  21/10/2024, DJe de  25/10/2024; AgInt no AREsp n.  2.645.567/PE,

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/8/2024.

Portanto,  é  inviável  o  conhecimento  do  agravo  em recurso  especial  que

não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.

Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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